O TRIBUNAL EUROPEU E OS EMBRIOES HUMANOS

Ives GANDRA MARTINS?

O Tribunal de Justica Europeu, em 18 de outubro de 2011 (Grande Secgéo),
declarou a impossibilidade de ser patenteada a utilizagdo de embrides humanos,
ndo s6 para fins industriais e comerciais, mas também para a investigacido
cientifica. Deu, entretanto, espaco para fins terapéuticos ou de diagnéstico, na
medida em que seja 1itil para o préprio embrido.

A decisdo seguiu a determinagdo prevista no artigo 6°, n° 2, aliena “c” da
Diretiva da Comunidade Europeia de n° 98/44.

A definigao do que seja embrido humano foi dada pelo préprio acérdao:

“Constitui embrido humano todo 6vulo humano desde a fase da fecundagao”.
E termina o ac6rddo, com as seguintes determinagdes:

“2) A exclusdo da patenteabilidade relativa a utilizacdo de embrides humanos
para fins industriais ou comerciais prevista no artigo 6°, n° 2, alinea c, da Directiva
98/44, abrange também a utilizagdo para fins de investigacdo cientifica s6
podendo ser objecto de uma patente a utilizagdo para fins terapéuticos ou de
diagnéstico aplicavel ao embrido humano e que lhe seja ttil,

3) O artigo 6° n° 2, alinea e, da Directiva 98/44 excluia patenteabilidade de
uma invengao, quando a informagéo técnica objecto do pedido de patente implicar
a prévia destruigdo de embrides humanos ou a sua utilizagao como matéria prima,
independentemente da fase em que estas ocorrem e mesmo que a descrigdo da
informagéo técnica solicitada ndo mencione a utilizagdo de embrides humanos”.

Do referido acérdéo, é de se concluir que a comunidade europeia, por seu
Tribunal Maior — néo Cortes de derivagéo ou de poder delegado - reunido em
Grande Secgéio, afastou a tese de que 0 embrido humano néo seria um ser humano,
pois admitiu a vida desde a concepgéo, ao ndo admitir patentes envolvendo a
negociacao e destruigdo de vidas humanas, na sua forma embrionaria, ndo sé
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para fins de industrializagdo e comércio pelos grandes laboratérios, mas também
para investigagdo cientifica.

No mesmo acérdao, ficou claro que a destruigdo dos embrides ou sua
utilizagdo como matéria-prima, também ndo podem servir de base para sua
patenteabilidade, visto que apenas as investigacdes que beneficiem os préprios
embriGes, ou seja, para sua preservagao, sdo admitidas.

O acérddo - de pouca repercussdo entre os defensores dos que se utilizam
células embriondrias (embrides humanos) para pesquisas e que o Supremo
Tribunal Federal permitiu fosse realizadas no Brasil, quando admitiu a
constitucionalidade por inteiro da lei de biosseguranga — parece, decididamente,
sinalizar que, ao falar em células embrionérias, entende aquela Corte Suprema
da Unido Europeia estar falando em seres humanos na sua forma embriondria,
algo que - creio que desde 2003 — a Academia de Ciéncias do vaticano, com
seus 29 prémios Nobel entre os 80 académicos, ji tinha definido, em sessdo
exclusivamente dedicada a caracterizar o inicio da vida humana.

A intengdo deste artigo nao é polemizar, mas demonstrar que a melhor
solugdo, respeitando a dignidade da vida humana, é buscar solugbes
terapéuticas, a partir das células adultas reprogramadas, conforme as
experiéncias de Yamanaka - que acaba de ganhar o prémio Nobel deste ano -
sem quaisquer riscos de destruicdo de seres humanos, na sua forma embrionéria,
e com resultados terapéuticos cada vez maiores e melhores, os quais comegaram
a ser alcangados desde os tempos em que as experiéncia se faziam
exclusivamente com as células adultas, ainda quando nio reprogramadas.
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